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rNExrcrBrLrDADE DE lrcrraçÃo No 02/2o2r
JUSTIFICATIVA

O Fundo Municipal de Saúde, vem, por intermédio da Sccr3taria dc Saird'
em atendimento ao art. 26, caput da Lei no 8.666/93, apresentar Juslificativ:i iecnicr.,
Legal para formalização de Processo de Inexigibilidade d9 llclll!io, _vr',:ndo "
contratação da ESTRATÉGIA CONSULTORIA TECNTCA E JURTDIC'1 LTDA. Dara

prestação de serviços especializados na captação de recursos, gestrc dc tl,lleto,' '
elaboráçãO de preStação de contas para o Fundo Municipal de Saúd- i;.s[0 I''ir lri(]ilrr..

conforme o quanto disposto neste processo.

Para respaldar a sua pretensão, esta secretaria traz aos a rtos do sobrollll .

processo peças fundamentais: proposta de serviços e documentos 0.rqtlcla crllÍ)i1]:
que se pretende Contratar, alem de OUtroS elementos Clue se constiLlreÍn n(r I i|.ir:r
em si.

Em que pese a inviabilidade de competição,
Processo Licitatório, em razão dos requisitos, Lodos

contrato, bem como pára a pessoa do futuro contratado.

Instado a se manifestar, esta Secretaria vem apresentar a justiÍicativ'r '1'

inexigibilidade de licitaçãó sub examine, o que faz nos seguintes terÍrlos:

A Lei no 8,666/93, no art. 25, II e §1o dispõc, in veibis:

'Art. 25 - E inexiqível a licitação ;.rando ilott'ri:
inviabilidade de competição, cm especial'

' (...)
II - para a contratação de serviços técnrct.rs crlur-'lsrar(lo:
no art, 13 desta Lei, de naturezii singLll.)i-, clrrl

profissionais ou empresas de notóri;: csper:t;1i.:.lr:.r
vêdada a inexigibilidade para sei-viços 1l itrl)i: rr:1.

divulgação;
(...,
§1o - Considera-se de notória especializ;r..'rrl o 1;rclissiorr''

. ou empresa cujo conceito no campo dc r' I csp(.i :iid.r'l
' decorrente de desempenho anl ii)r, rjLu(io:'
experiências, Publicações, organização, aparelhameÍlto,

'equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados ':o": suas atividades, permita inferir que o seu trai)alll '

essencial e ind iscutivelmente o nlais ;r,r,''itlatlr.' -i plet

satisfação do objeto do contrato."

Já o suso-aludido artigo 13, em seu inciso l, com 
'r 

r( r'ri-ro rr i r:ltr''r(
pela Lei no 8.883/94, esclarece-nos:

'Art. 13 - Para os fins desta Lei, consider.lnl-s{] scrviç(
técnicos profissionais especializados os trabalhos relat'vL

a:
I - estudos técnicos, planejamcntos c i)i' i,tos l.r r:r" I

executivos"
Em seguida, o mesmo diploma legal estabcleco ês conrl:rr ''

a composição do processo de inexigibilidade de licitação (cx vt do "' '

único, da Lei no 8.666/93); Ei-lás:

ainda ass !-
voltados p;, r a

é ine:< ig ívr:i
o ob ic[o t
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1 - Razão da escolha do fornecedor ou exect,tante;
2 - Justificativa do preço.

Sabe-se que o Fundo Municipal de Saúde de Areia Br;:: r' p"r- l:rr;it ::.,

Constituição Federal, se sujeita ao Estatuto das Licitações e C(" rilLos. rl;rri r"
quando se utiliza de recursos provenientes da Fazenda Pública.

É bem de perceber, todavia, que nem sempre é neccssilrio, otl Jlosl;ívl ,

instaurar-se um procedimento licitatório (o que ocorre no presente caso). A r.t't I

licitar; no entanto, a Lei no 8.666/93 excepciona casos em qlle c'' ' ii rli'r" t '.r'."
dispensada ou inexigível.

A inexigibilidade de licitação pressupõe uma situação c rrjo (:' I ri ']r)

viável ou, em sendo viável, compete ao caráter discricionário do adn- r:T.''ril 
'' 'ir

la ou não, tendo em vista o interesse público e visando o bem cr trt o.r :':j.i.
liCitação inexigível pode Vir a Ser uma obrigação, a depender das rtÍ.LrrlsLâÍr.iili (j.
caso concreto e da altivez dos bens jurídicos a serem protegidos.

Assim; como se observa, a lei que rege as licitar l ::; c conlrirr'r

Administrativos estabelece critérios objetivos para a contração diret.r. r: c sÔr-' .r ol)i.i(.,

deSSes critériOS infraCOnStitUCiOna iS qUe esta SeCrctaria delrlonstr.rij a siLLr:l;lyr :r,

inexigibilidade de licitação que ora se apresenta.

Definindo, de forma bastante clara e sucinta, o que sÊ.1 r"'ilc:l:: 'rir ír':
uma contratação direta nos moldes do art. 25, II da Lei dc Licitôçô'' ri lo']llr.rl
festejado ad ministrativista Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, doutrinou:

"A inviabilidade da competição ocoTrcri, ,r fo' rr :l .r'

inciso se ficar demonstrado o a[cndiÍneírlr: cios i-i r]i, l;iiir'
que devem ser examinados na segtlintc rJralrjrrr:

' a) referentes ao objeto do contrato:
r que se trate de serviço técnico;

i r que o serviço esteja elencado no aii. 13, u-r Lei rri
'8.666/93;
' . que o serviço apresente determinada siÍrgularida(Jo;

, . que o serviço não seja de publicidade e ,:ivulgac'r ''
b) referentes ao contratado:
. que o profissional detenha a habilitação : -iftine, il,. ;

. que o profissional ou emDresa posstli '' ;i'lcr'1li ' l. I I

' 
realização do objeto pretcndi.lo;
. que a especialização seja notória;
. que a notória especializaçâo esL,:].r irIi,,,rn]crllü
relacionada com a singularidade prctcndi.J. pcl.:
Administração." 1

Analisando-se, agora, passo a passo, os rcquisii[os . .1'rlo: rr''

configurar a inexigibilidade, vê-se que tanto o objcto do conl'raio j')!-"'-f ."-

empresa para realizar Prestação de serviços especializadol; tta cal.:' rr tJt'

gestão de projetos e elaboração de prestação de contas 1)ara o Ftlrtt> [a.1'r'r tr: ' "
Saúde deste Município - quanto a empresa que se pretende cont ,i.rl- I :r:Íi'|ic! '

Consultoria Tecnica e Jurídica Ltda - preenchem os mcsmos, .-.:ÍoTr:e 'r Í;;-L

documentação apresentada e como vemos, a seguir.

1 in FERNANDES, lorge Ulisses Jacoby. Contratação Direta Sem LicitrÇão
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Assim, de cada um dos requisitos preesta belecid os, tcrr.-

> Que se trate de serviço técnico - O serviço tócnico i, todo;ri] r..:it' ,'
que se exige uma habilitação para ser realizado. Não se [râta, ..plcsi . ' ,

realização de um mero serviço comum; pelo contrário, ó alr,;o qLr'.r iixig(:i i. { r,i.
conhecimento para a sua realização. Ora, a prestação de scrviços csitcci:r r.t::.:r' i,

captação de recursos, Gestão de projetos e elaboração de Prestaç, ,:ie ct ,i rs 1.,r.
este Fundo não é um serviço comum; é um serviço altamentc tócr --, proi :3ír,r:

especializado, principalmente em virtude da sua complexidade. He i) irpc:, i:.riÍcll.r-.
com la pidar clareza, assere:

"Serviços técnicos profissionais são tctli:s aqticlr.r', r:.

exigem habilitação legal para a strir ,xecut.r'). Ír,'
habilitação varia desde o simples rcgisl,: do Di.)Ír:;'ii(rrr.l
ou firma na repartição administrativa c()ÍTlleL,lni1 , ;ri l
diploma de curso superior oficialrr)cnto r,. :rher- r' '-) ,

caracteriza o serviço técnico ó et pri",, r,.,idati. ,li: .,
execução por profissional habilitado, :.;. .r clc :. r rr.ll'
artífice, um técnico de grau módio ou Lrr diplon'irrlo :r'

escola su perior. "

E, nesse diapasão, complementa:

"Além da habilitação técnica c proÍissií)r'nl not rt''rl, . ,

realizados por quem se aprofundott i,.ri esLti!l-r:,
exercício da profissão, na pesquisa cierr;.i ca, or-i tr'(r ir'.

de cursos de pós-graduação ou !,- esláglos do
a perfeiçoamento. São serviços de alta cspecialr;:ação r,

conhecimentos pouco difundidos entre cs Cemais l(t( r.r L
da mesma profissão. Esses conhecimcnl,os pôd,.rIIl i,i.,

clentíficos ou tecnológicos, valc dizcr, rli: ciênct't rltrra or

de ciência aplicada ao desenvolvimcnl. las aL vld,r,..l.:.

humanas e às exigências do progres:;o 'r: ::r:il e r'(: irôiir.
em todos os seus aspectos." 2

Ora, é inegável que o problema da falta dc prcsi..,.,.,I ar ,:r"' ,:.
especializados na captação de recursos, Gestão de projetos e elabor;ção de l:i'::;tar-,,1
de contas, é uma das grandes preocupações dos prefeitos modeTIIL,-, esp(', rirrrr'r;i

no que tange à elaboração de projetos e prestação de contas, alt!nr .' lLltrr'
de melhorias na aplicação dos recursos do Fundo Municipal dc SaÚrii: ! par.r . ,,' I rl

cumprimento do mandato que lhes íora outorgado iicl., f)opirr '. ,

conSequentemente,paramelhoriadaqualidadedeVidadapoí)t]1'..
desses serviços, assim, exige uma habilltação à sua rcJlil.lçã, . a ' :-rrl,'
Consultoria Técnica e Jurídica possui a necessária e compete,llc .,'llit., ,r :.1 -

realização; portanto, serviço a ser contratado é eminentementc tócrl,cc, proft:,iotl;,i
especializado.

> Que o serviço esteia elencado no art. 13, da Lc; ;:o 8.665/93 -

Este artigo elenca diversos tipos de serviços técnicos profissionals 'spectarr. .t,:1or .
dentre eles, o inciso I contempla estudos técnicos, plancjamentos c pi-ojcto: iri:r - -

'?ln f4EIRELLES, Hely Lopes. Curso de Direito Adminisrrativo. Íyirlir('

ReÍerentes ao obieto do contrato
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ou executivos. O serviço a ser contratado - prestação de serviços ':tlcci:l'r:iir;r:
captação de recursos, gestão de projetos e elaboração de prcstaçãc .:i ccil:.::' |.rr.l
Fundo lvlunicipal de Saúde deste Município - então, está contenlplad.r naqll.i. ?lrtrq'
estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivo. \";lg;çl:' :1;1', r

Professor Marçal Justen Filho, para o completo esclarecimento, tenlo,..

"Embora a letra da Lei se refira, basicarrr.:rLe, a al,vidaale:,
consultivas e teóricas, o art. 13 abrarrge também a:.

atividades executivas daquelas derivadas. Como obser'.'
Hely Lopes Meirelles, são serviços técni.^s tantc os (l(ii
versem sobre o planejamcnto, a f'' r'.rna. ')

elaboração de estudos e projetos, coÍlo .> que cnvolva l,
a execução ou prestação de scrviÇos pri ''rlamcr i.r .l l r "
Muitas vezes, o serviço téclrico prol'lss!ir:jrl ('sr)r''.1j7''í tl
se exaure na atlvldade consultiv.l, '.:irdo '."nvci .,

execução através de outrem. "

Continuando:

"lá o inc. I refere-se, primciraittente,
aplicação do conhecimenLo sobrc os
extrair conclusões e fornecer subsídi,
decisões da Ad m in istraçã o. "

E, complementando, assevera:

"Em todos os casos, o serviço visa a Ínslrumentriizar i,

dêcisões da Adminlstração, ministrando ,c subsí'lios (l.,

natureza técnica acerca das circunstáncia:i rclcvanlcli il:iri
uma decisão." 3

Portanto, os serviços de captação de recLlrsos, Gost
elaboração de Prestação de contas estão devidamente formalizad:is
13 da Lei no 8.666/93, não restando qualquer dúvida nesse sentido.

> Que o serviço aPresente determinada singularida.!e - o , í'.'(''
ser contratado possui a singularidade exigida para scr enqu.i'JrJd( I r:r

prestação de serviços especializados na captaÇão do Tecursos, gr.st' clc rrili.rlí':'
elaboração de prestação de contas para o Fundo Municipal de Satide ll.st{r i r:
possuitodaumaeSpecificidade,poisédestinadoaotin-]iZarC,llaill..,-
serviços desenvolvidos por este Fundo, serviços esses que aprcsof l:irr der, Irr:l
singularidade, como a Prestação de contas dos convênios celebr.,.li,s, c.rp,:rÇão (1,'

recursos em instituiçõês públicas, privadas e não-governa me n ta is, operacionalizar;ii'
do SICONV para liberação de projetos, além de muitos outros (i(lc toTrr.ri-.rrrl
enumeração demasiadamente extensiva. Jorge Ulisses Jacoby Fernaniii::;, po'

excelência, escla rece- nos:

rs a tivi(la d c:;
:iios, visan.i

neccssiirt,rs

3ln IUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Liclt3Ções e Contrai':':
Ad m in istra tivos. Dialética.

"A singularidade, como textualmcntit oqr',lleleco ., lL'i.

do objeto do contrato; é o servic;o .,, i:tetrii ,:r; irc
Administração que é singular, e nãc () or'. l'ar a. '-:i .t:)l
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Nesse sentido, repetimos que o objeto cla contr.ltação c (l ':ras i: : 
lltrl:ri:

prestação de serviços especializados na captação de recuisos, 9e:..1- Cc i"::'lLr'::
elaboráção de presiação de contas para o Fundo 14unicipai de Saur: trril.' riri.if)ri..
é demasiadamente técnica e específica, principalmente nessc âmb lu aqLlr ii.Lado.
destinado a Prefeituras. Os serviços pretendidos, per si, pode ató aparcntar algtrrr:'
slmplicidade; entretanto, quando se adentra na seara da captação dc 'ccursi;: rlel:1 

'

de projetos e elaboração de prestação de contas dos convênios cc'r:i ' io:l ' ri'"
chega a ser inviável a licitâção, porquanto alguns dos servr(,os a scrc aYe'I'1 : I

ímpàres, dependentes de alta especificidade técnica para executá rr.rs, ti'rrr''rr' )'

destarte, singulares, não permitindo, assim, con)paraçoes, por 'rl r, ':'

individualizados e peculiarizados, de acordo com cada profissioir I sorrr;'! " r

empresa que se pretende contratar possui experiência nesse cai,"'-, lJuj ,'r o i'r
realizado anteriormente, por diversas e incontáveis vezes, com rcsullados plenanr',:trl'',

satisfatórios. Valemo-nos, mais uma vez, de Marçal:

"Inviabiliza-se a comparaÇão, pois ia Dt ::t::t;1i'.t'
prestador de serviço dá-lhe- crtnfiqttrttt;i:''t.raa)::Ii\s:.' :

Logo, a licitaÇão se torna inexígível porc ii- -ottiar t:lar1: ,.

objeto em vista da impossibilidadc ,i. i-;'-..1rt, i)i.

objetivo. Acerca da questãa, nlcr e i, ' an-s, i'ii".;,.' i

pensamento de Celso Antônio Ban(ia!, .: tlc i':t'ii()/ t'
sentido de que '... são singulares tocss as producõt.,
intelectuaÍs, realizadas isolada ou conjt.tamct)t. Po
équipe - sempre que o trabalho a ser pt!'4Ltzíclo',, (ii''rt).
pela marca pessoal (ou colctiva) :. lpi.''-s',: .' r .r,

características científicas, técnicas au a rt;. -,.its'''a

"A singularidade do objeto consistc, ': \/.t :;:1. i.
singularidade (peculiaridade) do intere: : Dtibit ' ;1 sç

satisfeito, A raiz da inexigibilidade da tii':ttçà:; ;!-j1ri(r /,.
necessidade a ser atendida e não no oblrto ofcrtada. a!
seja, não é o objeto que é singular, ,l.ls o ii'lir/,'sr,.

Novamente; trazemos à baila a problemática das PrcfeilL' r{i F'':' nri '

ter experiência e conhecimento para se lidar com esse tipo de . 'iltc'' Ii ' rL'

quanto à sua natureza singular, é a mesma indiscutível, posto q.. o Ú:' "lc, cl

alguns dos casos, é de caracteríStica única e peculiar, como a assessoria na aplicaç.r,)

de RecUTSOS das demais áreaS, não obstante O imensurável cunho :;ocial dc r,Lcstirt

refletido na qualidade do trabalho e segurança das decisões para ' preíc, i!s. Vlr L-

ressaltar, desta forma, por oportuno, o entendimento de lYarçal lusii'r, I illl'l "'lrc:r C '

assu nto:

4 0b. cit.
s ob. cit.

Aliás, todo profissional é singular, Posto -' rc es! ' . i1-ii:i

é próprio da natureza humana.
Singular é a característica do objeto que o indivrcualiza-
distingue dos demais. E a presença de um atribut(i
incomum na espécie, diferenciador. A stngularidlde tr;,.

está associada à noção de preço, 11i dimensõcs, 11"

localidade, de cor ou de forma." 4
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público concreto. A singularidade do obl?to conit,)ta(la
reflexo da especialidade do interessc pLiLt, . it." 6

Devemos, então, nesse ponto, para finalizar o tema, en.r"tr a tl. r'
definição da singularidade do objeto em dois ponto:i básico! crLr .' 'i:
estabelecida exclusivamente à luz do interesse Público e visar rl ' ' 1itçà' .1a i..:
comum. E, assim, podemos constatar, hialinamente, que ambos sl r.r 'iri i.rr:>irrr''1i'
no objeto da contratação, pois a prestação de serviços especia liza clo:: rra ca1;t::çrlo rl'.
recursos, gestão de projetos e elaboração de prestação de cont;ls par(l c [jriírí!'
Municipal de Saúde deste Município, possui, inegavelmente, intei-i'sso 11i ir ,to, 'r

sentido de aperfeiçoar e respaldar as decisões tomadas pclos gcsl- ,:; 1l(rl ':',

CaSO em tela dO Prefeito de Areia Branca, deCiSões tais de interesir. /lÕS liriiíri( il,1''

representados pelos seus prepostos, no sentido de viabilizar prô!r.fos c:ii,(rÍ- i L

(singulares) em prol da comunidade e em benefício das camadas .;r:; c:,.,::,1:1,' ,.

população, otimizando a quglidade de vida e proporcionando meios ,'r I a ii i :t..r
emprego e renda, destinados ao bem de toda comunidade; port: 'i'), o rrt:i{ '

eminentemente, de interesse público e visa à realização do benr comuÍr, sen(l l
também, pelo exposto, singu la r.

> Que o serviço não seja de publicidade e divulgaç.io - r"r,. t:'r,
uma clareza de doer nos olhos que o serviço aqui a ser contrãtatli il:ô i:l : ,f i'
publicidade e divulgação, mas, sim, de estudos técnicos, planc.l,rr ^';': 11 : '';,
básicos ou executivos, elencado no art. 13, l, da Lei (lc Licita(.' "' ') '- r'ir)
dispensando-se, desta forma, maiores comentários a TCSpílrLL, .'ln

acima já dispensados ao assunto.

Referentes ao contrata (lp

> Que o profissional detenha a habilitação períir,cntc - t):ii.,
realização do objeto pretendido, a primeira exigência qtle so impõi ü qtr(l;' ftrtr,

contratado possua habilitação técnica. Uma vez que a lci rcÍerc-sc.i \' çc :-:ri. ,'

habilitação constitui-se na'capacidade legal para a realizaçâo do s- .rço, .'. r.r'
aos reqüisitos legais no caso. Os profissionais a serem contratados, i into : :.il r.r ..

empresa Estratégia Consultoria Técnica e Jurídica Ltda, possu. i J r'('-i"' L

habilitação, pertinente à iealização dos serviços, conforme sc pode f.,cilmcr.lte atc!ri-;r

mediante a documentação apresentada, bem como a formação clc ..rda pTc-'il:;.sir,r :r

de acordo com a relação acostada. E, como se não Íosse sttlicii: r-', ó tri:ctsg;iti
esclarecer, ainda, que esses profissionais serão os respcnsáveis, rl'ret,lrrrr'fl'.r, Í)ci.,
execuçào dos serviços que se propõe a empresa a prcstar, atcnLl, .l(r, ;) ":r')l
preceito disposto no art. 13, §30 da Lei no 8.666/93.

6 0b. cit.

i Que o profissional ou empresa possua es: 'iializ;rr;iJ l]-,
realização do obieto pretendido - Para que se opere, lcgitimamer Lú? d corrL.:rl,,i;i,
direta nos moldes aqui pretendidos, faz-se necessário, ainda, quc I Í)ro[iss,ir], '
empresa possua especialização na realização do objeto {ii.rl(ln(li,l.-'
especia|izaçãodá.sepeloestudooudeSenVolVimentoeSpCCi;]ld.]r(]ílIt(],.
de forma particu la rizada. E, novamente, contatJmo: (iJ! : L , L'\ r .: ':
Consultoria Técnica e lurídica Ltda é possuidora da mcsn'la, rrr as (::,'.'i.r r..

desenvolvidas ao longo do seu trabalho e intimamente relacionar corl !1,r,):
contratado, bem como pelas ações de seus profissionais. Sâo ,rrLos ,j' rl

prestação desses serviços para diversas Associações c Pre í. . ; r:, , .. 'rLrÍr.,.

aprimorando-se a cada'ano, e consolidando-se no mercâdo de trabalho corrlo Urll.r
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empresa devidamente reconhecida ê notória, que prima pela qtlaiir,'' 
' I tot''| ir' 11l

serviços. Para arrematarmos a questão, trazemos a lumo o-ç inanrr 'rrio ' il

Professor lorge Ulisses Jacoby Fernandes acerca do assunto:

"Enquanto a habilitação é um rc,lLrisito objr:tiv.r
demonstrável mediantc documcnla ' ' pt"', r't.
especialização é de índole subjetiva, no :,!,r[ido (],r ';or,r ,

atributo ligado ao agento, proíissional oi, enlpre:,,r c 'r, '

possui forma legal própria, exclustv cspr c' .'-,r 'l'
documentação."

E, co nclu indo:

"A especialização, como indica a própria palavra,'.r'í;,
dirêcionamento, na busca do conl--, irnerlto c

' desenvolvimento de certa atividade." T

n(,
no

,- Que a especialização seja notória - Com t ':o ri(ri l

especialização, esta se torna evidente mediante a constataç'io rc':lr' , rr

inúmeros serviços anteriores, cujos objetos eram idênticos aos ô'' l(rrr1 r''l':"
exemplo de captação de recursos, Gestão de proietos e elaboraçàc '-ie Presi':ç;'i rl

contas para as mais diversas prefeituras e associações, no deseÍlvol,./irÍlento d.' ',1 ,

funções primárias, como Prestação de contas dos convênios celcbradcs, cacl r' ' ':
recursoSeminstituiçõespúblicas,privadasenão-govcrnamutl|;-ri::,l]ra.],'
do SICONV para liberação de projetos, além de muitos ouLro!', scir'lii: l:l;se I : 'r rlr"
que comprobatório e indispensável à aferição da capaciclade t.cnica i ili)l'l
especialização da Estratégia consultoria Técnica e ..lurídica Ltda. :ir.rÍr,r:.i.rtl(lr
mestre Marçal, acerca da notória especialização:

.ir "A primeira exigência, então, é o profrssional a s(l

contratado apresentar objetivamente as conriiqõc:; rl

atender às necessidades da Administração. Trataircio sLr L:

serviços técnicos-científicos especializadí-: c exor.ício (lí
serviços pressupõe, dc ordinário, c:r-tos irl.lLrigrtí'l
formais. Assim, a conclusão dc cursos, a irarticil)rt.lo Lr;i

: certos organismos voltados à atividadü L::;pecr.r i..l(; , 
'

desenvolvimento de serviços sümclh.-'r!l ':ir' lL:'r.:
oportunidades, a autoria de obras irL' ,'rri.r'; . ::'-ir i:''
científicas, se for o caso), o exercícic do maqistüi-L

superior, a premiação por scrviços similJ 's, a oYi' L' 'c
' de aparelhamento especí[ico, ,r organ ',,'o ' ':
' técnica, etc. Não há como circu screv€-r .rxaLrs: r:ri'|:lrl

as evidências da capacitação objctiva d; ;;ntra'';'"ii. ;:';;;.,
prestar o serviço. O teÍrla (lcpcn(lcrl -i:, tilr 'l l

peculiaridades do serviço técnico cientíÍi(,r assinr ( r)irrí' Íl I

I profissão exercitada. No entanto, c :Jispr "" ."
existência de evidência objetiva dessa - pccr.llr 'içàÔ rl

capacitação do escolhido. "

E assevera:

7 0b. cit.
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da atividade objeto da contratação." 8

> Que a notória especiatização esteia intimamc: ii] rcle' icnar:
com a singulàridade Pretendida pela Administração - Pcr m, o '-r'r I ''
constatar que a notória especialização da empresa contratada Í., sor.'-.'iir c:,'.

intimamente relacionada com a singularidade pretendida, mas e lr'rítc irrl'!raírt'
dessa contratação. A Estratégia consultoria Técnica e Jurídica LtÚa possur notcrr,'

especialização relativa à prestação de serviços especializados na captação dc ÍliciiÍ5 rr

gestão de projetos e elaboração de prestação de contas para o Fl lo Mtrrrii:lpal i]''
Éaúde deste Município. O objeto singular buscado, nessc dosiderato riir t)lerro ir tr-'res:..,

público, é o mesmo da notória especialização. Impossível cie se llavcr corrclar,,ro ttr;t'
intima! Para finalizar, o posicionamento de lorge Ulisses lacoby Forn i(r1;:

"Por oportuno, insta ressaltar que a noti I o:i[i: : :i] :'( (l

do futuro contratado deve estar asso'l'lda :l') ol)l(lL''
pretendido pela Administração e ser !rtlficienl''-' ''l
atender à singularidade imposta pelo int('r'l:;!;c pir,l t ' ' "

Outrossim, não se poderia, em hipótese alguma, deixar de mencronar Lrrr

fator extremamente importante, e essenclal na escolha da enrpresa r'rr'
contratação:'a confiança nos serviços executados! E essa se faz prtr''-:diai' 1t'r1a r""l'
que é ésse grau de confiança, depositado no contratado, quÚ lui-n'l i sllT\'/i(' '

executado singular, posto que esse será realizado à stta nlancira' Lriipria' ltlr::'rr
indlvidualnrenie insuscetível de comparações, corlsidcrando':ic 'llto 'iri'i (:

iub.letividaOe apresentado na realização de cada trabalho p!-opo:;tÔ, : ndi\'' l''Jli"''rii

à pécutiar a cada profissional que o rêaliza, sendo inegável a nec(rss, : -re (lLiira r,.,

do contratante no executor dos serViçoS como motivo de sucesso da s l"r gcst'l;ii tarrt'

ãttiÃ o e que o próprio Tribunal de Contas da União, em sua Súmul'r no 264' as:irt'

entendeu:

E finaliza:

6 0b. cit.
e ob. cit.
10 Súmula no 26412011 'TCU

"Deve haver sempre íntinla coÍ I I :r;iro

especialização e a singularidade do ol)jcr 9

"A inexigibilidade de licitação para a) canLtit )' 'tt) (i\ ;':i '' t ')
técnicos com pessoas físicas ou jttrírti' i:': dr'

especiatização somente é cabível quancio se t: r1t' '''l(:
natureza singular, capaz de exigir, na sclt:r''' ' lo {lrr ,'l' r

confiança, grau de subjetividade insuscetívt '-1e sii me(ít(t'"

pelos critérios obietivos de qualificação inerenles ao proccsso
'de ticitação, noi termos do art. 25, incisc Il, da tei '"
8.666/1993." 70

Vencidos os requisitos necessários para uma contratação iiricla n j': rrrolrlo

do art. 25, II da Lel no 8.666/93, vejamos, agora, as condiçõcs lcrrnarr 1;:lt'r

composição do processo de inexigibilidade de licitação'

rírtrc
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1 - Razão da escolha do fornecedor ou executant'' A L: :r il'r :

empresa Estratégia ConSultoria Técnica e Jurídica Ltda não Íoi coni ilnci.l 'i-cr'il'
se ao fato de que ela enquadra-se, perfeitamente, nos dispositivos .r'.,: )rcIil. i. I ilil !-
de Licitações e contratos, consoante o já exaustivamente demonstr;.lc acinrir, coÍ1.1,

conditio'sine qua non à contratação direta. E não somente por i!;so; ó i-mprt-'s r

detentora de profissionais experientes, capacitados e gabaritado.( PaTa /-r :irlr'rrr'

pretendido, que é de interesse público e visando à realização do i: r coÍrrirtn' (lol'

ampla experiência nessa área, possuindo íntima relaçio corl' o oi :'tr '1r' i'rri'

pretende Contratar, sendo, desta forma, indiscutiVclmcnte, a mat:. ttlcjlCa,.]l- C.li]'i.

ainda, reiterar que o serviço aqui a ser contratado encor.rtTa acolhi(], I Ic(;r'rrÇi:Lr .j'l

Licitações e Contratos, em seu artigo 13, inciso I'

2 - Justificativa do preço - Para que algo seja compalivel cÜm oLrtro' (

preciso que haja uma coexistência harmoniosa entre ambos no mun(l'l comun:; ;ls"ri

para que um preço seja compatível com o de mercado, é preciso 'rle cx rr

menos, outra empresa, de mesmo porte e capacidadc, (ltle pro:'l

mesmo serviço e a Prese
Consultoria Técnica e Ju

especia lizados, não cabendo, portanto, comparativos, vcriíicado:',

unicidade e individualidade dos serviços a serem prestados, torn''j
pela não coexistência, imPossÍveis de comparação, em virtude da

rofissionais, e não Pelo valor, entretanto preços justos, dentro de pari'rmel'':'

ceitáveis e no mesmo patamar dos preços praticados por outras em!lrcsas, r'c acc'r':'

ry0456

nte um preço similar ao primeiro. No ca'ro da

rídica Ltda, alguns dos serviços prcsta'j')' sao I

p

lcilmcn[e ,

() rmPar e (lcPCTr(

tá-lo, tornando-o sing ula i r itir .l
de acordo cot r

bem obtempera o Prof. Jôr.l.l lJliss'
uto é próPrio da naturc;.'
por intcrméd io da ti:;

nto profundo nesse carni", c\/(irr!' /-sc r'lr'L

com consulta verbal realizada. Ademais, o serviço a ser executarlo

de alta especificidade técnica para execu

assim, comparações, por ser, também, ind ividualizado e Pecu lia rizac r,
cada p roíissional que o realize, pois, como
profissionat é singular, posto que esse atrib
que os profissionais a seTem contratados,
Técnica e Jurídica Ltda, possuem conhecime
consideração a sua vasta
a serem prestados encon
praticados no mercado.

experiência. Ademais, os preços apresentados pelos serviço:;

tram-se dentro de parâmetros aceitáveis c í-lc acordo corlr

' Réponta extreme de dúvidas, portanto, quc a slllr'. ' (l l

aDresenta, conforme aqui exaustiva e extensivamente demonsl rada ' l)icr'' rr''

i#;isibiltffi" áe uicitação. E, nesse diapasão, é-se porrniti(io ' adn\ ' (:r ' ' il

uiutiãtlt" da licitação, mediante a relevância do interesse púulico' ". :-r!rr:r 'rr"rirl
ã" ãlii"ãi o* o"n-Jáqui tutetados. Afinal, a Constituição tutela outrú, rriinciprLrr, alcrl

dodaigualdade.Para.respaldaresseentendimento,trazemosàbailaas|iqõesri.;
Tribunal de Contas da União:

"(...) o Administrador deve, na siluaçà(
art. 25, escother o mais adequado à sat'
O legislador admittu, no caso, .\ e''
menos adequados, e colocou, potlar'i
discricionário do Administrador a escc)!l

.,1''

sob a devida e indispensável rnoLivaÇão, lnclusivc qu'tt)lL'

ao preço, ao prazo e, principalmentc, o aspt:cto c1c'

interesée' púbtico, que deverá estar aciila de 1''t;tlott"
outra razão." Ll

11 Acórdão 204/2OoS - Plenário - TCU
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Por fim, não finalmente, diante da fundamentação fático-j u ríd ica, c:

Considerando a necessidade da contratação de a presi"'',io dc -erv ç'

especializados na captação de recursos, gestão de projctos e claboi-::-lc dc ílr.c:;t3Ç'r

de contas para o Fundo Municipal de Saúde deste I\4unicipio;

Considerando que a contratação desses serviÇos decorrc :

organização de práticas e procedimentos administrativos e financeiro '

mãOianté o prévio e necessário acompanhamento e assessoramento;

Considerando quê essas práticas e procedimentos cir

orçamentária, financeira e patrimonial, bem como contratação dc

fornecimento;

-.lvcm
u ív iço:

Considerando que.este Fundo não possui pessoal própric :" ' ' 'rl '

desses serviços, talvez peia falta de qualificação do mesmo ou, air)'-r ;ro1;r '::i:'t'rtrl
Àuaunçu oa iejistação, o que exige uma completa e perfeita prestaç.1r|Jc ser .,rços, rrr

intuito áe dar segurança e abalizar as decisões tomadas;

Considerando que a Estrategia Consultoria Técnica e lur''llca Lt(i:r c urr

empresa já firmada ào'mêrcado sergipàno no ramo de captaÇão de i':cursr'r' ('-i:'til'

de'projeios e elaboração de Prestação de contas, já possuirrdo itiLtitr-'s 'lrr,' ::

experrencla;

Considerando que o pessoal técnico especializado quo i

Estratéoia consultoria Técnica e Jurídica Ltda possÚa a pertinerrLÊ

especiaÍização técnica para o desenvolvimento dos serviços;

Considerando que a estrutura física da EstrategiJ Corr' '.)ri'r l

Júrídica Ltda, além dos' equipamentos que guarnecen.t a cnr rresil, .,'!! r!,'i ,

pi"nu."nt", ás necessidades deste Fundo Municipal de Saúde;

Considerando,' por derradeiro, a necessidade de por t' iuttci" "
esse serviço, posto que essencial ao andamento dos trabalhos aqui e' ':uta'1r"'] t- (iLlL'

Éãi" ""p"ltâ, 
faz-se necessária a contratação da Estratégia Cons'rltoria Tcctrict: '

lurídica Ltda, empresa prestadora de serviços de assessoria e c(,nsLrltoria t('rcrI(

especializada na área de contabilidade pública'

Pefiaz a presente Inexigibilidade de Licitação o valí rllob ri il(r í:;
38.400,00 (trinta e oito mil e quatrocãntos reais), para ser pego moÍ'::rl''I.lcnl ' I'rr I

(doze) parielas iguais, sendo a vigência contratual de i2 (rlozc) Íi 'r:j' (.' r'r'i-" .

àartir'de sua assinatura, correndo as despesas por cor'lta d'r :;c! I. clir. iir' '':

neccs\i(ladc (lr

rlóm 0e Iega is

e t rCleSSA I

o mentária:

CLASSIFICAÇÃO
ECO N OM ICA

:iôolôõó

FONTE DE
RECi.]RSO

- il

PROJETO ATIVIDADECóDIGO UN]D.
ORÇAM ENTÁRIA
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Portanto, com fundamento nas razõcs fáLicas e lrrrí(l :;t 1r-''r:':' ;

pois, esta lustificativa ao Excelentíssimo Senhor PreÍ3ir.o, p'lra, oLr' 'rdo, - I Íi1:r I

determinando sua publicação no prazo de cinco dias, no mccatr ; rir' irri:í11"

oficial deste Município, como conditio sine qua non pa? eficácia desttr 'r'-o

Areia Branca/SE, 02 de janeiro de 2070.

íÉEitÀ õnisÍÍria DÉ soúzAFrNHErRo
Diretora de DePartamento do FMS

RATI F IC O. Pu bl i q Lte- sL

Em, 02 de ianeiro de 2o2o.

FRA N CISCO
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